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L eia 0 acordao sobretributacdo de créditos de incentivo fiscal

Foi publicado no dia 1° de fevereiro o acérddo dos Embargos de Divergéncia em Recurso

Especial 1.517.492, no qual a 12 Secdo do Superior Tribuna de Justica definiu que os créditos
presumidos de ICM S decorrentes de beneficio fiscal ndo devem ser incluidos na base de calculo de
Imposto de Renda de Pessoa Juridica e Contribuicédo Social sobre Lucro Liquido.

Na decisdo, o STJreconheceu ainexisténcia de tributacéo, por ndo ser renda ou lucro, eventual ateracéo
patrimonia em decorréncia de incentivos fiscais de ICM S concedidos pel os estados.

No caso de impostos estaduais, incluir o crédito na base de calculo de IRPJ significaria permitir que a
Uni&o se apropriasse de receita dos estados, e ndo dos contribuintes, ja que sdo os entes federados que
abrem mépo de arrecadag@o com os beneficios fiscais.

"A base de célculo do tributo havera sempre de guardar pertinéncia com aquilo que pretende medir, ndo
podendo conter aspectos estranhos, € dizer, absolutamente impertinentes a propria materialidade contida
na hipotese de incidéncia’, diz o acordao.

Clique aqui paraler o acordéo.
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